GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 260/1997 de 4 de Dezembro
Considerando que os cidadãos repatriados estão comple​tamente desinseridos da sociedade açoriana, chegando aqui sem recursos, muitas vezes desconhecendo a língua e/ou não tendo familiares que os possam ou queiram apoiar.

Considerando a necessidade de tomar decisões impulsio​nadoras duma nova e eficaz política no apoio ao cidadão repatriado, os quais importa acompanhar de perto em trabalho de equipa. assegurando os meios de inserção apro​priados ás características individuais de cada cidadão.

Considerando que as políticas de apoio e acompanhamento ao cidadão repatriado terão que ter como objectivo funda​mental agir de forma rápida na optimização das potencialida​des de adaptação social. minimizando os riscos de ruptura social e recorrendo a programas de intervenção devidamente estruturados e planeados para os diferentes tipos de necessi​dade de cada cidadão repatriado.

Considerando ainda que os cidadãos repatriados deverão ser apoiados duma forma transdisciplinar e/ou multidisciplinar, sustentada por uma intervenção em rede que implique todos os serviços governamentais e a sociedade civil através de uma equipa profissional, com autonomia, capacidade de decisão e rapidez na acção, tendo por primeira função a cola​boração. a articulação e a cooperação institucional que per​mita desenvolver um plano de intervenção que responda de forma concreta tanto ás necessidades de emergência do cida​dão repatriado aquando da chegada aos Açores, como às de adaptação e integração.

Assim, ao abrigo da alínea o) do artigo 56.º do Estatuto Político‑Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional resolve:

1  ‑ 
Criar dois grupos de trabalho que têm por objectivo encontrar, definir e propor as respostas adequadas à integração social dos cidadãos repatriados na Região Autónoma dos Açores.

2  ‑ 
O primeiro grupo designado por Grupo de Trabalho Governamental é constituído pelos Directores Regio​nais da Saúde, Segurança Social, Habitação. Empre​go Educação e pelo Director do Gabinete de Emi​gração e Apoio às Comunidades Açorianas.

3  ‑ 
O segundo grupo designado por Grupo de Trabalho Sociedade Civil/Governo é constituído por técnicos dos serviços dependentes das entidades referidas no número anterior e pelo Instituto de Acção Social Instituições Particulares de Solidariedade Social. Organizações Não Governamentais, Serviços peri​féricos do Estado e cidadãos de reconhecimento mérito são convidados a participar pela Direcção Regional de Segurança Social e pelo Gabinete de Emigração e Apoio ás Comunidades Açorianas.

4  ‑ 
São objectivos do Grupo de Trabalho Governamental debater as problemáticas sociais relativas aos cidadão repatriados, assim como analisar e decidir sobre as acções e ou programas de intervenção propostos pelo Grupo de Trabalho Sociedade Civil/Governo.

5  ‑ 
O Grupo de Trabalho Governamental é coordenado pelo Director Regional da Segurança Social, sendo esta coordenação exercida em conjunto com o Director do Gabinete de Emigração e Apoio ás Comunidades Açorianas quando se trate de acções a desenvolver junto das Comunidades, nomeada​mente nos Estados Unidos da América e Canadá.

6  ‑ 
São objectivos do Grupo de Trabalho Sociedade Civil “Governo, estudar, analisar e propor ao Grupo de Trabalho Governamental medidas concretas de apoio ao cidadão repatriado. assim como, promover e articular esforços entre os serviços públicos regionais e nacionais, as organizações não governa​mentais e as instituições particulares de solidariedade social que actuem nesta área na Região Autónoma dos Açores.

7  ‑ 
O Grupo de Trabalho Sociedade Civil/Governo é coordenado pelo Instituto de Acção Social que providenciará todo o apoio logístico necessário ao seu funcionamento.

8  ‑ 
O Instituto de Acção Social na qualidade de coorde​nador do Grupo de Trabalho Sociedade Civil Governo promoverá a elaboração de actas de todas as reu​niões.

9  ‑ 
O Grupo de Trabalho Sociedade Civil/Governo elabo​rará trimestralmente, relatórios das suas actividades, de onde deverão constar as acções desenvolvidas e as iniciativas propostas enviando‑os ao Grupo de Trabalho Governamental.

10  ‑ 
Aos coordenadores dos dois grupos de trabalho com​pete, através de reuniões periódicas, a articulação dos trabalhos a desenvolver.

11  ‑
 A presente resolução entra imediatamente em vigor.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta Del​gada, 8 de Novembro de 1997. ‑ O Presidente do Governo. Carlos Manuel Marfins do Vale César
